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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

Termo de Abertura Nº 101-E3/EM

Porto Velho, RO, 13 de junho de 2025.

Assunto: Termo de Abertura de Processo Eletrônico

Anexos:
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1_Cursos_Profissionalizantes_assinado.pdf

Em conformidade com a legislação pertinente, o presente processo eletrônico foi autuado
conforme  necessidade  constante  do  Documento  de  Formalização  da  Demanda  (DFD)  nº
45/2024. 

LEVY WAN BURK FILHO - Cap
E3_1.1

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Levy Wan Burk Filho, em 13/06/2025, às 11:36 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.
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Despacho: Solicitação para contratação de cursos profissionalizantes para o Projeto Soldado-Cidadão com recursos do Comando de Operações
Terrestres (COTER).

 

 

 

 

LEVY WAN BURK FILHO

Asse 3ª Seç/17ª Bda Inf Sl

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Contração de empresa especializada em desenvolvimento de cursos 

profissionalizantes 
 
 
 
 
 
 

 
 

Proposta orçamentária e operacional 
para desenvolvimento de Projeto de 
Educação Profissional para militares 
alunos do Projeto Soldado Cidadão 
(PSC), visando contratação direta da 
prestação de serviços. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

Em resposta à solicitação da 17ª Brigada de Infantaria de Selva (17ª Bda 

Inf Sl), apresentaremos a seguir Proposta Orçamentária para a execução do 

Projeto que compreende os cursos no segmento de gastronomia: Boas Práticas 

na Manipulação de Alimentos e de Doces e Salgados para Festas. 

De acordo com a proposta apresentada, serão beneficiados com a 

oportunidade de participar dos cursos de Educação Profissional destacados 

acima, para atender militares alunos do Projeto Soldado Cidadão (PSC), que tem 

por objetivo oferecer aos jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças 

Armadas. 

Ressaltamos que, ao elaborar nossa Proposta Orçamentária, alinhamos 

os títulos dos cursos no segmento da gastronomia, com demandas da 17ª Brigada 

Infantaria de Selva em Porto Velho-RO e privilegiando desenvolvimento de 

competências muito bem definidas no mercado de trabalho. Da mesma forma, 

procedemos com relação às cargas-horárias dos cursos, com o objetivo de 

alinhá-las às ofertas praticadas pelo SENAC Nacionalmente. 

A certificação dos cursos será realizada pelo SENAC/RO, podendo a 17ª 

Bda Inf. Sl, fornecer sua logomarca para inclusão nos documentos de forma 

secundária. A proposta orçamentária inclui a entrega do material didático quando 

necessário e devidamente padronizado com a identificação visual do projeto. 
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2. DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA 

 

A oferta por cursos de formação inicial e continuada como 

aperfeiçoamento e programa instrumental, está alicerçada nas demandas 

advindas do mercado e identificação de potencialidades regionais, com o 

propósito de aprimorar atuação profissional, favorecer o exercício da cidadania, 

agregar conhecimentos para o exercício profissional e fomentar o 

desenvolvimento de atividades geradoras de renda. 

A proposta para o desenvolvimento do curso supracitado contempla o 

atendimento aos alunos na modalidade presencial. 

Os cursos poderão ser desenvolvidos através de arranjos validados entre 

as instituições, podendo conter sessões de estudos com três ou quatro horas 

diárias. Os cursos poderão ser ofertados de maneira sequencial ou 

concomitantes seguindo o cronograma executivo elaborado após a contratação 

através do plano de trabalho. 

As turmas serão compostas por no máximo 20 alunos, o mínimo poderá 

ser convencionado entre as partes. 

A docência do curso será realizada por profissionais especializados nos 

segmentos ocupacionais, devidamente habilitados, conforme normas 

educacionais vigentes e com sólidas competências didático-pedagógicas. 

Os alunos e docentes receberão acompanhamento pedagógico 

constante, realizado por equipe devidamente qualificada, visando a manutenção 

qualitativa e quantitativa dos cursos ofertados. O acompanhamento pedagógico 

será realizado de forma presencial (in loco) e à distância, através do 

acompanhamento das turmas por meio de sistema de informação da instituição. 
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2.1 IDENTIDADE DOS CURSOS 

2.1.1 Boas práticas na manipulação de alimentos 

Carga-horária: 20 h 

A implantação das Boas Práticas no comércio de alimentos significa 

garantir a oferta de alimentos de qualidade aos clientes. Essa qualidade se 

baseia na segurança quanto à higiene na sua produção, primando pela 

eliminação, quase que total, dos riscos de contaminação provocados por perigos 

biológicos, químicos e físicos a que os alimentos estão sujeitos. Preparar ou 

manipular alimentos, utilizando as boas práticas durante todo o seu processo de 

produção, manipulação e comercialização são competências desenvolvidas 

pelos alunos durante esse curso utilizando a cozinha pedagógica do Senac/RO. 

 

2.1.2 Doces e salgados para festas 

Carga-horária: 60 h  

No curso de salgados e doces para festa, você aprenderá técnicas de 

produção, novas receitas, além de técnicas de higiene, manipulação e 

armazenamento de alimentos, aspectos muito importantes para quem trabalha 

no ramo de alimentação, muitos elementos compõem uma festa, mas sem 

dúvida, a coisa mais importante é a alimentação. As comidas e as bebidas são 

as responsáveis pelo fracasso de qualquer festa, por mais simples que sejam. 

Sendo assim, os anfitriões sempre fazem questão de que os salgados e os doces 

sejam os melhores.  Dessa forma, a exigência por profissionais mais qualificados 

e atualizados no mercado cresce consideravelmente, justificando assim, a oferta 

desse aperfeiçoamento. 
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3. PLANILHAS DE CÁLCULOS 

 

Aperfeiçoamentos e programas 

Curso 
QTD de 
Turmas 

QTD de 
Alunos 

C/H 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
TOTAL (R$) 

Boas práticas na manipulação de alimentos 1 20 20 R$ 220,00 R$ 4.400,00 

Doces e salgados para festas 1 20 60 R$ 730,00 R$ 14.600,00 

TOTAIS 2 40 80  R$ 19.000,00 

 

A planilha orçamentária apresentada acima, foi elaborada prevendo os 

custos diretos e indiretos da ação, de 40 vagas, representando valor global de 

R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). Os valores e arranjos para seu 

desenvolvimento estão condicionados às demandas apresentadas, mudanças 

acarretarão nova proposta. A proposta orçamentária tem validade de 120 dias. 

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) Administração 

Regional no Estado de Rondônia, criado pelo Decreto-lei 8.621, de 10/1/1946, 

tendo seu atual Regulamento aprovado pelo Decreto 61.843, de 5/12/1967, em 

decorrência de sua característica de instituição assistencial e educacional, sem 

finalidade lucrativa, está o SENAC ao abrigo do disposto no artigo 150, inciso VI, 

letra “c” da Constituição Federal de 1988, que veda à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre o patrimônio, a renda 

ou os serviços de entidades dessa natureza, desde que atendidos os requisitos 

da Lei e atestando ainda sua condição de Entidade sem fins lucrativos, embora 

sem receber qualquer subvenção de órgão público, pois a tanto não se propôs, 

o SENAC está registrado perante o Conselho Nacional de Assistência Social, 
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concedido às instituições que, entre outras exigências, não visem à distribuição 

de lucros ou dividendos a seus participantes. 

Vem expor e demonstrar o seu enquadramento no inciso mediante 

Inexigibilidade de Licitação, com fulcro na alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei 

nº 14.133/21, e na legislação atual art. 75, XV da Lei 14.133/2021, para efeitos 

de dispensa de procedimento licitatório por ocasião da contratação de serviços 

de treinamento e desenvolvimento realizados através de suas Unidades 

Operativas. 

Neste sentido, a forma pleiteada para a prestação de serviços do SENAC 

Rondônia é via CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente da Contratação direta. 

Corroborando com o pleito apresentado, registramos os fundamentos das 

atuais contratações diretas celebradas entre o SENAC Rondônia e entes 

estaduais e municipais: 

 

CONTRATO Nº 0815/FEASE/PGE/2022 

Celebram o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, em atendimento 

ao pedido sob id. 0031185318 decorrente da Contratação direta por Dispensa 

de Licitação, com fulcro no art. 75, XV da Lei 14.133/2021, vinculando-se aos 

termos do Processo Eletrônico nº 0065.070402/2022-31, ao Projeto Básico e 

seus anexos, à proposta da Contratada e ao Parecer 27/PGE-FEASE 

(0033459629), mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 

CONTRATO N° 046/PGE-2020 – SENAC E IDEP 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, através da Dispensa de 

Licitação com fulcro no art. 24, XIII da Lei 8.666/93, seguindo as orientações 

contidas no Parecer n° 6/2020/IDEP-PROJUR (ID 9926209), o qual se regerá 

pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, 
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vinculando-se aos termos do Processo Administrativo n° 0048.450056/2019-83, 

e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas. 

 

CONTRATO Nº 082/PGM/2022 - SENAC E SEMDESTUR 

Resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer 

os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com 

a legislação vigente, em especial a Lei Nº 8.666/93 e alterações, posteriores, 

resultante do procedimento de contratação direta, sem licitação, nos termos do 

PARECER NO 616/SPACC/PGM/2022, devidamente autorizado nos autos do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 17.00033/2022, mediante as cláusulas e 

condições seguintes. 

 

CONTRATO 378/PGE-2019 – SENAC E SETUR 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, através da Dispensa de 

Licitação com fulcro no art. 24, XIII da Lei 8.666/93, seguindo as orientações 

contidas no Parecer n° 10/2019/SETUR-NUCOM (ID 7822926), o qual se regerá 

pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, 

vinculando-se aos termos do Processo Administrativo n° 0038.294459/2019-55, 

e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas. 

 

CONTRATO Nº CNT/0893/SEAS/PGE/2023 – SENAC e SEAS 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, contrato 

para prestação de serviços, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 

14.133/2021 e demais normas pertinentes, mediante a dispensa de licitação com 

fulcro no Art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, vinculando-se aos termos do 

Processo Administrativo n° 0026.003445/2023-58 e à proposta da 

CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas. 
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CONTRATO Nº 166/2024/PGE-SEAS SENAC e SEAS 

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, mediante 

Inexigibilidade de Licitação, com fulcro na alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei 

nº 14.133/21, vinculando-se aos termos do Processo Eletrônico nº 

0026.000408/2024-79, ao Termo de Referência 0046438485, a proposta da 

CONTRATADA (0045657506) e o que mais consta dos autos, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 14.133 e demais normas 

pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

4.1 PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

O investimento global totaliza R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). Os 

valores e arranjos para seu desenvolvimento estão condicionados à demanda 

registrada, mudanças acarretarão nova proposta. 

A oferta que ocorrerá no Senac Esplanada, a partir do 2º semestre de 

2025, visando aporte complementar para o desenvolvimento de todas as ações 

necessárias ao início do projeto. Face ao cenário apresentado, o referido 

pagamento para a prestação dos serviços educacionais deverá ser realizado em 

até 10 dias úteis, contatos a partir da apresentação da Nota Fiscal, com devido 

aceite, após o término do curso, em único valor do investimento global. Os dados 

bancários serão informados em Nota Fiscal. 

 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Execução dos Cursos do Projeto % 

Parcela única – Após execução dos cursos 100% 
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Face ao exposto, nestes termos, o SENAC Rondônia ratifica o interesse na 

participação do aperfeiçoamento, através da contratação direta da prestação de 

serviços, ora apresentados. 

Sem outro particular para o momento, colocamo-nos à disposição, 

renovando a V.Sa., nossos votos de estima e apreço, subscrevendo-nos. 

 
Porto Velho, 16 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

GISELLE ARAUJO DOS SANTOS 
Diretora Regional em Exercício 

Giselle Araujo dos Santos (Apr 16, 2025 13:38 EDT)
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
199/2025 160349 Rascunho LEVY WAN BURK FILHO

Título: CURSO PROFISSIONALIZANTE DO SISTEMA "S" COM CARGA HORÁRIA DE 20H.

Observações: CURSO PROFISSIONALIZANTE DE BOAS PRÁTICAS NA MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS A SER REALIZADO NO SENAC-RO.

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 6.643,7340

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso profissionalizante UNIDADE 20

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 250,0000 R$ 332,1867 R$ 350,0000

Coeficiente de Variação: 18,4066%
Desvio Padrão: 61,1443
Maior Preço: R$ 396,5600

Método de cálculo adotado:Média

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Este documento é peça do processo 64315.006770/2025-61 Pág 16 de 47

fisc
Linha



2 de 3

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

10 UNIDADE R$ 250,0000 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 29

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante PREPARAÇÃO DE BOLOS E SALGADOS - carga horária 20h

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 10

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

10 UNIDADE R$ 350,0000 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 10

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante REDES DE COMPUTADORES - Carga horária 28 h.

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 10
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

20 UNIDADE R$ 396,5600 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 32

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante APERFEIÇOAMENTO DE GARÇOM - carga horária 40h

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 20

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 12/06/2025 14:10

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
198/2025 160349 Rascunho LEVY WAN BURK FILHO

Título: CURSO PROFISSIONALIZANTE DO SISTEMA "S" COM CARGA HORÁRIA DE 60H.

Observações: CURSO DE DOCES E SALGADOS PARA FESTAS A SER REALIZADO NO SENAC-RO.

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 17.666,6660

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

15431 - Curso profissionalizante UNIDADE 20

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 250,0000 R$ 883,3333 R$ 1.200,0000

Coeficiente de Variação: 50,6982%
Desvio Padrão: 447,8343
Maior Preço: R$ 1.200,0000

Método de cálculo adotado:Média

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

10 UNIDADE R$ 250,0000 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 29

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante PREPARAÇÃO DE BOLOS E SALGADOS - carga horária 20h

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 10

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

10 UNIDADE R$ 1.200,0000 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 30

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante PADEIRO - carga horária 200h.

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 10
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

10 UNIDADE R$ 1.200,0000 28/05/2025 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16020306001562025 28/05/2025 28

Contratação de instituição brasileira
do "Sistema S" para a realização de
cursos de qualificação e
aperfeiçoamento profissional

Esfera UASG Forma Modalidade
Federal 160203 SISPP Dispensa

Fornecedor
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

Índice e Valor Ata Edital Compra
- - - Acesse a compra

Critério Julgamento Item
Sem critério de julgamento

Descrição Detalhada
Curso Profissionalizante CONFEITARIA - carga horária 220h.

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade
PI/Teresina Avenida Frei Serafim 64000020 10

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 12/06/2025 13:23

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.

Este documento é peça do processo 64315.006770/2025-61 Pág 21 de 47



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64315.006770/2025-61

Em 13/06/2025 às 12:14, faço anexar ao presente processo 64315.006770/2025-61, o(s)
documento(s): Proposta_17_BRIGADA16042025_ass.pdf, BOAS PRÁTICAS MANIPULAÇÃO
ALIMENTOS.pdf, DOCES E SALGADOS.pdf.

Levy Wan Burk Filho - Cap
E3_1.1
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Estudo Técnico Preliminar 44/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64315.006770/2025-61

2. Dispensa de Licitação 58/2024

Contratação do Serviço Nacional de Prendizagem Comercial de Rondônia (SENAC-RO), de
Porto Velho-RO, para a realização de cursos de qualificação profissional, com carga horária de
20h e 60h, para atenderem as necessidades do Projeto Soldado Cidadão do estado de Rondônia.

3. Descrição da necessidade

Este processo refere-se a prestação de serviço pelo contratado (SENAC-RO), de Porto Velho-
RO, destinado à qualificar profissionalmente jovens que prestam o Serviço Militar no Exército
Brasileiro e que sejam voluntários para a capacitação profissional que os habilite ao primeiro
emprego, criando condições para a sua inserção no mercado de trabalho após o término do
serviço militar.

Os cursos previstos para as Organizações Militares do Estado de Rondônia são os seguintes:
Curso de Boas Práticas na Manipulação de Alimentos (20h) e Curso de Doces e Salgados para
Festas (60h), todos serão realizados nesta capital. 

Caracterização que  justifique a dispensa: é dispensável a licitação na contratação de instituição
brasileira incumbida regimental ou estatutariamente de pesquisa, do ensino ou desenvolvimento
institucional, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não
tenha fins lucrativos.

A escolha dos cursos a serem contratados pelo Projeto Soldado Cidadão foi feita de acordo com
as necessidades das guarnições, do mercado de trabalho, de acordo com as finalidades do
programa, entre as quais se destaca a finalidade de complementar a educação básica de jovens
que prestam o serviço militar com cursos profissionalizantes.

Amparo Legal: inciso XV, do art.75, da Lei 14.133/2021.

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Coordenador do Cmdo 17ª Bda Inf Sl do Projeto Soldado
Cidadão

LEVY WAN BURK FILHO - Cap
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5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para atendimento da demanda, faz-se necessário a contratação de especializada na realização de
cursos profissionalizantes de aprendizagem  comercial com experiência na prestação de serviço
tecnológico (assessoria, pesquisa aplicada, design, serviço laboratorial, informação tecnológica)
e trabalhar com educação profissional nos níveis básicos (aprendizagem, qualificação,
aperfeiçoamento) e médio (técnico). As entidades de ensino parceiras, encarregadas das ações de
qualificação social e profissional dos jovens devem possuir reconhecida experiência nacional e
ou regional na aplicação de cursos, como por exemplo as instituições do "Sistema S" e os
institutos Federais e Estaduais de Educação Técnica e Tecnológica. Devem, também, ter
condições de informar às Forças Armadas por meio de relatório próprio a efetividade (índice de
empregabilidade) do Projeto até dois anos após o militar ter concluído o curso do PSC e ter sido
qualificado.

6. Levantamento de Mercado

o de mercado foi identificada a instituição SENAC-RO em condições deDurante o levantament
prestar o serviço específico desta aquisição, também, foram verificadas compras similares entre
órgãos da Administração Pública Federal, demonstradas através de pesquisas realizadas no
Portal Compras.gov.br - Pesquisa de Preços (serpro.gov.br), onde o próprio sistema calcula a
média aritmética que foi utilizada.

Pesquisa de preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência de recursos
suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve de base, também, para
confronto e exame de propostas em licitação. Pesquisar preços é procedimento obrigatório e
prévio à realização de processos de contratação pública.

Para subsidiar as pesquisas de preços e comparação de preços praticados pela Administração
Pública, o setor responsável pelo desenvolvimento do Projeto Soldado Cidadão da 17ª Bda Inf
Sl, setor requisitante, realizou a pesquisa no Compras.gov.br, tudo conforme prescreve a 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. A metodologia aplicada foi a média
de preço.

A pesquisa de preço de mercado teve como agente responsável o Cap Levy Wan Burk Filho, do
setor de Cursos da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, conforme mapa comparativo anexo, a este
processo, a fim de subsidiar os trabalhos da equipe de aquisições, na realização de licitações,
conforme previsto no Art. 25, das IG 12-02, aprovadas pela Portaria Ministerial nº 305, de 24
MAIO 95.

7. Descrição da solução como um todo

A escolha dos cursos a serem contratados pelo Projeto Soldado Cidadão foi feita de acordo com
as necessidades das Organizações Militares envolvidas, e diretrizes do programa, entre as quais a
finalidade de complementar a educação básica de jovens que prestam o serviço militar com
cursos profissionalizantes.
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8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estão estabelecidas na Portaria EMCFA-MD Nº 1.481, de 22 de março de 2022:
40 (quarenta) militares a serem qualificados, selecionados entre todas as Organizações Militares
das Organizações Militares das guarnições de Porto Velho e Guajará-Milrim, ambas do estado
de Rondônia e da guarnição de Humaitá do estado do Amazônas (excepcionalmente incluída
nesta coordenação).

2. Quantidade de serviços e materiais a serem contratados

Descrição dos serviços Quantidade de
alunos

 Curso de Boas Práticas na Manipulação de Alimentos 20

 Curso de Doces e Salgados para Festas 20

9. Estimativa do Valor da Contratação

Curso de Boas Práticas na Manipulação de Alimentos (20 horas): Preço unitário: R$
220,00; Preço total: R$ 4.400,00; e Quantidade de beneficiados com o curso: 20 militares.
Curso de Doces e Salgados para Festas (60 horas): Preço unitário: R$ 730,00; Preço total:
R$ 14.600,00; e Quantidade de beneficiados com o curso: 20 militares.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não haverá  parcelamento de serviço. O curso profissionalizante será ministrado em período
único estipulado entre as partes.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Serão realizados cursos para capacitar 40 (quarenta) militares temporários incorporados às
fileiras do Exército Brasileiro, por intermédio de cursos profissionalizantes de modo a completar
a formação cívico-cidadã e facilitar seu ingresso no mercado de trabalho, de acordo com o Art.
1º, da Portaria Normativa nº 62/GM-MD, de 29 de junho de 2009.
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13. Resultados Pretendidos

Com a prestação do serviço demandado, espera-se que o setor requisitante, assim como as
Organizações Militares como um todo, tenham militares profissionalmente capazes de atender as
demandas  solicitadas e exerçam seus objetivos institucionais que envolvem atribuições tanto
operacionais como administrativas, visando, ainda, a transparência e a sustentabilidade
econômica, social, ambiental e cultural, bem como o acesso ao mercado de trabalho, após o
cumprimento do serviço militar.

14. Providências a serem Adotadas

Todas as providências a serem adotadas pela administração, referente a este objeto,
foram  feitas  previamente à celebração desta contratação, inclusive quanto à capacitação de
servidores para fiscalização e gestão contratual.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Não houve nenhum estudo de impacto ambiental para esta contratação, embora haja a
preocupação sustentável quanto aos materiais a serem utilizados durante a realização do curso.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação atenderá tanto as necessidades das Organizações Militares envolvidas com pessoal com qualificações
oferecidas nos cursos pretendidos, como também atenderá à demanda do mercado de trabalho local.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEVYWAN BURK FILHO

Responsável pela contratação direta

Assinou eletronicamente em 16/06/2025 às 11:30:21.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64315.006770/2025-61

Em 16/06/2025 às 10:40, faço anexar ao presente processo 64315.006770/2025-61, o(s)
documento(s): Estudo Técnico Preliminar 44_2025 - ETP160349_000044_2025.pdf.

Levy Wan Burk Filho - Cap
E3_1.1
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EB: 64315.006770/2025-61 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

Despacho Nº 198-E3/EM

Porto Velho, RO, 16 de junho de 2025.

Assunto: Despacho do Fiscal Administrativo

1. Concordo com a demanda apresentada pelo Coordenador de OM do Projeto Soldado
Cidadão.

2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

THIAGO VIEIRA VIEGAS - Cap
Fisc Adm 17ª Bda Inf Sl

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Thiago Vieira Viegas, em 16/06/2025, às 11:12 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: 74QE-zyxE-Gl44-u2Zh

Despacho Nº 198-E3/EM
Este documento é peça do processo 64315.006770/2025-61 Pág 28 de 47
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EB: 64315.006770/2025-61 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

Despacho Nº 211-E3/EM

Porto Velho, RO, 25 de junho de 2025.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas

APROVO o DFD apresentado pelo Coordenador de OM do Projeto Soldado Cidadão e
determino ao Chefe da SALC que designe em Boletim Interno a Equipe de Planejamento da
Contratação, conforme inciso VII, do Art 3º, da IN SEGES/MGI nº 58/2022.

GUSTAVO LEAL PITOMBO - TC
Respondendo pelo Ordenador de Despesas da 17ª Bda Inf Sl

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
Felipe Lima Ferreira, em 25/06/2025, às 16:11 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: m64l-l9Y/-jLIn-K6lx

Despacho Nº 211-E3/EM
Este documento é peça do processo 64315.006770/2025-61 Pág 29 de 47
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Nota de Crédito Nº 2025NC009415 da UG 160349

NÚMERO 2025NC009415

USUARIO 343.146.011-91

TERMINAL USUARIO AWVAAT1Z

DATA DA TRANSACAO 02/06/25

HORA DA TRANSACAO 16:29

UG DO OPERADOR 160539

EMISSAO 02/06/25

UG FAVORECIDA 160349

GESTAO FAVORECIDA 1

OP CAMBIAL 0.0000

TEXTO DA 
OBSERVACAO

EMENDA PARLAMENTAR CURSO DE BOAS PRÁTICAS NA MANIP 
DE ALIM DO PROJ SD CIDADÃO EMPENHAR ATÉ 02 DE JULHO 25 
ATENDE DIEX SIMPLIFICADO Nº 5192 - APG/CH PREP F TER/COTE 
DE 02 JUNHO 25

MES LANCAMENTO JUNHO

QT LANCAMENTO 4

NR ORIGINAL

SISTEMA ORIGEM

NR TRANSFERENCIA

DADOS CONTÁBEIS DA NOTA DE CRÉDITO 2025NC009415

LINHA EVENTO ESF PTRES FONTE ND UGR PI VALOR

1 300065 1 251279 1000000000 339039 110407 A1DTDEFOUTR 4.400,00
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Nota de Crédito Nº 2025NC009416 da UG 160349

NÚMERO 2025NC009416

USUARIO 343.146.011-91

TERMINAL USUARIO AWVAAT1Z

DATA DA TRANSACAO 02/06/25

HORA DA TRANSACAO 16:29

UG DO OPERADOR 160539

EMISSAO 02/06/25

UG FAVORECIDA 160349

GESTAO FAVORECIDA 1

OP CAMBIAL 0.0000

TEXTO DA 
OBSERVACAO

EMENDA PARLAMENTAR CURSO DE DOCES E SALGADOS PARA 
FESTAS DO PROJETO SD CIDADÃOEMPENHAR ATÉ 02 DE JULHO 25 
ATENDE DIEX SIMPLIFICADO Nº 5192 - APG/CH PREP F TER/COTE 
DE 02 JUNHO 25

MES LANCAMENTO JUNHO

QT LANCAMENTO 4

NR ORIGINAL

SISTEMA ORIGEM

NR TRANSFERENCIA

DADOS CONTÁBEIS DA NOTA DE CRÉDITO 2025NC009416

LINHA EVENTO ESF PTRES FONTE ND UGR PI VALOR

1 300065 1 251279 1000000000 339039 110407 A1DTDEFOUTR 14.604,00
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64315.006770/2025-61
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COMANDO DA 17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA – UASG 160349 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. 64315.006634/2025-71 

1. AS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na realização de cursos de qualificação profissional para 

o Projeto Soldado Cidadão no âmbito da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UND 

MEDIDA 
QNT 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Curso de Boas práticas 

na manipulação de 

alimento – 20 horas. 

15431 Serviço  20 alunos R$ 220,00 R$ 4.400,00 

2 

Curso de Doces e 

salgados para festas – 

60 horas. 

15431 Serviço 20 alunos R$ 730,00 R$ 14.600,00 

  

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3   O custo estimado total da contratação é de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima e orçamento em anexo. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000049/2025; 
II) Data de publicação no PNCP: 29/04/2024 ; 
III) Id do item no PCA: 141 ; 
IV) Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO; 
V) Identificador da Futura Contratação: 160349-35/2025  
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. Solução busca suprir as necessidades de capacitação de militares, buscando inserir os mesmos 

no mercado de trabalho após o licenciamento por término de tempo do serviço militar, reduzindo 

desta forma o índice de desemprego. A descrição da solução como um todo, encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1.  A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Sustentabilidade: 

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 

baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.2. Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei no 12.305, de 

2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá 

elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação 

da autoridade competente. 

4.1.1.2.1. Para a elaboração, implementação, operacionalização e 

monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente 

habilitado. 

4.1.2. Para atendimento da demanda, faz-se necessário a contratação de empresa 

especializada na realização de cursos profissionalizantes de aprendizagem industrial 

com experiência na prestação de serviço tecnológico (assessoria, pesquisa aplicada, 

design, serviço laboratorial, informação tecnológica) e trabalhar com educação 

profissional nos níveis básicos (aprendizagem, qualificação, aperfeiçoamento) e médio 

(técnico). 

5. SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

6. VISTORIA 

 

6.1. Os referidos cursos serão desenvolvidos em salas próprias do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC) Administração Regional no Estado de Rondônia (Cursos profissionalizantes), 
já previamente inspecionadas por este órgão Militar. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
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7.1. O prazo de execução dos serviços será de 04 (quatro) meses, a partir do início da vigência do 

contrato, na forma que se segue: 

7.1.1.  Os cursos terão a seguinte duração: 

7.1.1.1. Curso de Boas práticas na manipulação de alimentos – 20 horas; 

7.1.1.2. Curso de Doces e salgados para festas  – 40 horas; 

 

7.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

  

7.2.1.    Serão todos realizados em Porto Velho-RO 

 

7.3. A execução contratual observará as rotinas em anexo: 

7.3.1. A execução contratual será executada conforme programa dos cursos em anexo. 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

8.1.1.  Todo material didático utilizado nos cursos de capacitação será a cargo da contratada. 

 

 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.1.1.  Os cursos buscam atender à constante demanda por profissionais com 

habilidades, e o referidos cursos de iniciação e qualificação profissional para 

militares e garantir o conhecimento básico e técnico necessário para realizar com 

segurança, produtividade, qualidade e maior desempenho as atividades de acordo 

com as recomendações técnicas e normas regulamentadoras de segurança, 

preparando profissionais para organizar a entrada e saída dados em sistemas de 

informação, capacitando jovens brasileiros incorporados às fileiras do Exército 

Brasileiro, para jovens que sejam voluntários para a capacitação profissional, 

baseando-se no levantamento do perfil socioeconômico dos jovens incorporados 

a cada ano e que apresentam perfil educacional médio, entre o final do Ensino 

Fundamental e o início do Ensino Médio. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

10.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

10.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 
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10.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

10.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

10.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º) 

 

 

10.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

10.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

10.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

10.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

10.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 

10.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

10.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

10.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

10.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

Este documento é peça do processo 64315.006770/2025-61 Pág 36 de 47



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

10.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 

rotinas: 

10.1.14. O controle efetivo da duração dos cursos e, 

10.1.15. O controle de presença dos militares durante a realização dos cursos. 

 

 

10.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

10.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

10.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

10.2.3.1. Relatório da contratada contendo a relação dos aprovados e 

reprovados (caso haja), com o desempenho individual de cada aluno. 

 

10.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

10.2.4.1. não produziu os resultados acordados; 

10.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 

10.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

10.3. DO RECEBIMENTO 

 

10.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contado do recebimento da nota fiscal após a execução do curso, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

10.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
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finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

10.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

10.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

10.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

10.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

10.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

10.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

10.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

10.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV da Lei n.º 14.133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de menor preço.   

11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

11.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

11.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

11.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas:  

I. Ser de curso profissionalizante ministrado pela instituição 

 

 

11.4.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

 

11.4.1.1.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano 

na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos. 

11.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

11.4.2. apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de objeto de características semelhantes, para 

fins de contratação. 

11.4.2.1. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem deverão participar da execução do objeto e poderão ser 

substituídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

11.4.3. O fornecedor deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo I, que importem em diminuição da 

disponibilidade do pessoal técnico apresentado para fins de qualificação técnico-

profissional. 

 

11.4.4. registro ou inscrição na entidade profissional competente, em plena validade; 
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11.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

11.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

1. a) SICAF;   

2. b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

3. c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

11.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

11.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.15. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

11.16. Habilitação Jurídica:  

11.16.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

11.16.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

11.17. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

11.17.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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11.17.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.17.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.17.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

11.17.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.17.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

11.17.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.17.7. sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.17.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.4 Multa: 

12.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15% (quinze por 

cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (xxxxx por cento) do valor da contratação. 

12.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

12.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

12.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 19.000,00(dezenove mil reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

 

14.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Gestão/Unidade: 160349; 

Fonte de Recursos: 100000000; 

Programa de Trabalho: 251279 e  251279; 

Elemento de Despesa: 339039; 

Plano Interno: A1DTDEFFOUTR; 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Porto Velho/RO, 2 de julho de 2025. 

 

 

LEVY WAN BURK FILHO - Capitão 
Coordenador do Projeto Soldado Cidadão da 17ª Bda Inf Sl 

 

Anexos 

I – Estudo Técnico Preliminar 

 

APROVAÇÃO: 

Aprovo o presente Termo de Referência, conforme o Inciso II, do Art. 9º, do Decreto 7.892 

de 23 de janeiro de 2013, motivado pela necessidade de atender a demanda da Administração e do 

interesse público na contratação dos serviços de realização de cursos de qualificação profissional, que 

têm por finalidade de qualificar militares do Projeto Soldado Cidadão da 17ª Brigada de Infantaria de 

Selva e suas OM vinculadas administrativamente. Em atenção ao art. 14º, II, Dec 10024/19. 

 

Porto Velho/RO, 2 de julho de 2025. 

 

 

 

FELIPE LIMA FERREIRA – Tenente Coronel 
Ordenador de Despesas da 17ª Bda Inf Sl 
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  21/07/2025 12:53
        ***.616.872-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160349 COMANDO DA 17 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA REAL - (R$)

2025 NE 530

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 251279 1000000000 339039 110407 A1DTDEFOUTR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

02/07/2025 Global 64315006634202571 0,0000 19.000,00

03.581.871/0001-34 SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SE

DISPENSA ELETRÔNICA 0063/2025 / ATENDE NECESSIDADE GARANTIR CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CURSOS PROFISSIONALIZANTES PARA O PROJETO SOLDADO CIDADÃO NO AMBITO DA 17ª BRIGADA
INFANTARIA DE SELVA / ANE ESTA ALINHADA COM OBJETIVO ESTRATÉGICO 03: CONTRIBUIR COM
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A PAZ SOCIAL NA AMAZÔNIA OCIDENTAL DO PLANO DE GESTÃO
DESTA BRIGADA. / 2025NC009415 E 2025NC009416 - 110407.

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - AV. ROGERIO WEBER, 3050 - MILITAR, PORTO VELHO - RO, 76804-
604

16034906000642025 - UASG Minuta: 160349

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

165 DISPENSA DE LICITACAO

75 - XV -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

TABAJARA 539 PANAIR

CEP

76801-348

Município

PORTO VELHO RO

UF Telefone

CNPJ

09.536.757/0001-79

CEP

76804-604

Endereço

AV. ROGERIO WEBER, 3050 - MILITARTELEFONE PABX (69) 3216 - 2400

Município

PORTO VELHO

UF

RO

Telefone

(69) 3216 - 2430

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

18/07/2025 10:26:46
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  21/07/2025 12:53
        ***.616.872-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 19.000,00

Total da Lista

Subelemento 52 - SERVICOS DE REABILITACAO PROFISSIONAL

001 4.400,00Item compra: 00001 - Curso Profissionalizante

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

02/07/2025 Inclusão 20,00000 220,0000 4.400,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 14.600,00Item compra: 00002 - Curso Profissionalizante

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

02/07/2025 Inclusão 20,00000 730,0000 14.600,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

FELIPE LIMA FERREIRA

***.661.697-**

18/07/2025 10:26:46

Responsável pela Nota de Empenho

ANTONIO LUCAS DA SILVA

***.616.872-**

16/07/2025 17:35:40

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

18/07/2025 10:26:46
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64315.006770/2025-61

Em 06/08/2025 às 11:14, faço anexar ao presente processo 64315.006770/2025-61, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :  T E R M O _ D E _ R E F E R E N C I A _ C u r s o _ D o c e _ B o a s _ p r a t i c a s . p d f ,
NE_160349_2025NE000530_v002_03581871000134_20250721125347.pdf.

Denivaldo Dos Santos Silva - 1º Sgt
aux2 da SALC
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Dados Básicos da Contratação 

Fundamento Legal

Lei 14.133/2021, Art. 75, XV - Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha
fins lucrativos;

Objeto

Curso de Boas práticas na manipulação de alimento (20 horas). Curso de Doces e salgados para festas(60 horas).

Id contratação PNCP

00394452000103-1-014432/2025

Lista de Materiais e/ou Serviços Incluídos 

Artefatos vinculados 

 Atenção. Nenhum artefato foi vinculado.

Anexos 

  Execução das Contratações  Contratação: 160349-64/2025

Resumo da Contratação
Visualize os dados de uma contratação

Voltar

Execução da Contratação:  160349 - 64/2025 

Número do Processo

64315.006770/2025-61

Tipo de Contratação

Dispensa de licitação

Compra SRP

Não

Categoria

Serviços

Moeda

Real

Tipo de objeto

Não se aplica

Item: 1 Curso Profissionalizante

Código:  15431

<apelido>

Quantidade Total:  20

Unidade Fornecimento:  UNIDADE

Valor Estimado (unitário): R$ 220,0000

Situação:

Homologado


Item: 2 Curso Profissionalizante

Código:  15431

<apelido>

Quantidade Total:  20

Unidade Fornecimento:  UNIDADE

Valor Estimado (unitário): R$ 730,0000

Situação:

Homologado

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Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos.economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

Responsáveis 

Nome do arquivo Tipo Data Tamanho Publicado

ETP.pdf Estudo Técnico Preliminar 02/07/2025 86.985 KB Sim

TERMO_DE_REFERENCIA_Curso_Doce_Boas_praticas.pdf Termo de Referência 02/07/2025 696.656 KB Sim

CPF Nome Cargo/Função

054.661.697-65 FELIPE LIMA FERREIRA Autoridade competente

696.541.317-49 LEVY WAN BURK FILHO Responsável pela contratação direta
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